
JUSTIÇA ELtrITORAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
JUiZO DA 171" ZONA ELEITORAL _ MONTE AZUL PAULISTA

Monte Azul Paulista - SP
Rua Floriano Peüoto, 515 -Tel.lFas, 17 3361.4647 -Tel.: 17 3361.2595

Monte Azul Paulista. I I de outubro de 2017

Senhor Presidente,

Na oportunidade em que cumprimento Vossa Excelência.

valho-me do presente para encaminhar-lhe cópia da decisão proferida pelo

Relator, nos autos do Recurso Eleitoral n" 199-06.2016.6.26.0171, que concedeu

efeitos suspensivos aos embargos de declaração opostos por Paulo Sergio David

e Fábio Jeronimo Marques. bem como, suspendeu. pelos mesmos motivos, a

sessão extraordinária da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista. para posse

no cargo de Prefeito Municipal, para ciência e providências cabíveis.

No ensejo. apresento a Vossa Excelência protestos de

elevada estima e distinta consideração.

AYMAN RAMADAN
Juiz Eleitoral
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\Ao Excelentíssimo Seúor
ANTONIO SERGIO LEAL
Presidente da Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista./SP
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Ofício n.' 29312017.



TRItsUNAL REçIONAL ELEITORAT NE §ÀO PAULO
gECREIARIA ,,UOICIARiA

COORDENÁDOIIÂ DÊ PROCESSÂMENTO
MÊNSAGEM NICA - TRE

REITETENTE: COORDEIIADORIA OE PROCESSÂMENIo - CPRO / SJ / TRE-§P
RUA FRÁNCISCA MIQUELINA, N§ 123, 60 ANDAR M, CEPi 01316-9ô0. 5Ao PA|,LO - §P
PROTOCOLÔ - EMAIL: comunicàcaoeletÍonica@tre-s ,us.br / TEI.§,: llrt 3\3Q-2255 ! ?265
RECURSO ELETTORÂL N. 199-06.20r.6.6.26.0171 - CTASSE 30a

DIREIIO ELÊITORAL - M€ios Processuais - Açâo de lnvestigaÇãôludiciat Eleitoral - Eleiçôes - Transgressões
Eleitorâi§ - Âbuso - Abuso - De tuêr Polftko/Autoridade - Conduta V€dada a Agênte Público - Cargos -
Cârgô - Prefeito - cãrgo - vicê-Prefieito
RECORREN'TE(5)J PAULO SÊR6 O OêVID ÉÁBIO JÉROIT'IüO MARQUES
Á.DVO6Á§O(5): ÊD§ÔN TLAU§INO §ILVA }ÚNIOA - ÔA§I 164334/5P ê OUII"O§ ÇONRÀDO FFÁNCISCÕ À!.MÊIDÂ
rÀRVAIHO ' OABi 272264/5Pi 

'O5É 

GUILHERME PASCHOÀLÊÍ{ 5:MÔES - 0A6I 378],61/5P; ]OAO FgRNANÕO LOPES DE
.ÁRVÀLtiO , OA8: 93898I5P; ÂLBERTO LUi§ MEND-OI'ICÂ ROLLO - OAts: 114295/§P; ARTHUR LUIS MENDÕNÇÀ ÂOLLO'
OAB: 153769/5q MÁRIÂNGÊLÂ FERREIRA CORRÊÂ TÀMÀsO , OA8: ?OOO39/SF; MÀR'A DÕ CARMO ALVÀRE§ OE
ALMEIDÂ MÊLLO PASOUALiJCCI 'OA8r 138981/§P; tETlClA COSTÀ ROMÂNO - OÂ8: 378190/5P; DÊBOÂAH RaGINA
A5S 5 DÉ ALMEIDA. OAB 3]5249i5P
RECORRIDO{S): PARTIOO HUMANiSÍA OA SOLIDÂRIEDÁDE - PHS DE MONTE AZUL PAULISTAJ M1NI5ÍÉRIO PÚBLICO
ELEIÍORÀL
AOVO6ÀD0(§): CONSTANTII.IO PIFFÉR.]UNIOR - OABr 311.1515Pi CHRIEÍIAN ALBERT FELTRIM ' OAE: 105345/MG; LUlT
GUSTÂVO SILVÀ MÀÊsIRO.'OA§: ?98610/SP; FÀBrÂNO PICIOLO BORTOLÀN. OAA: 339033/§P; RODOLFO]OS€
AM.ô.R,qL DOS 5Ài{TOS - OAãr 35202215P e Ou$os: HÉRCULES HORTAL PIFFER - OAB: 205890rSP; FRÀNLISLO ROOUE
Ft3ÍÀ - OA8: 106774/§P: KARINÀ PRIMÂZZ, SOUZÁ ' OAB: 251953/5P; PATqlClÀ MACHADO - OÀBr 189880/5P

SÃO PAULO, 10 DE OUTUBRO OE 201 1

ÊxMo, 5R.

JU|Z DA 17}a ZONA ELÊ|TORAL

MUNICíPIO: MÕNITE AZUL PAULISTÂ

POR ORDEM DO EXCELÉNTísSIMO §E§HOR RELÂTOR, ENCÂMINHO A VOSSA

EXCELÊNCIA A DÊCIsÁO PROFERIDA NÔ5 AUTOS DO PROCESSO EM EPÍGRAFE, PARA

SEU IMEDIATO CUMPRIMEruTO, NOS SEGUINTES TERMOS: 'CONCEOO, NA E§TEIRA DE

PRECEDENITES DESTA CORTE, EFEITO SUSPENSTVO AO5 ÊMBARGO§ DE DECLARÂÇÃO

PELOS MESMOS REQUISITOS, E SUSPENDO TAMBEM A 5ESSÂO EXTRAORDINARIA DA

CÂMARA DE MONTE AZUL PAULISTA, PARA PO55E NO CARGO DE PRETEITO

MUNICIPAL, OFÉIE-SE E CUMPRA.SE. APOs, PROCTSSEM.SE 05 EMAARGOS. CL5. 5ÂO

PAULO, ].0 D§ OUTUBRO DE 2017. CAUDURO PADIN -RELATOR:

RTSP§ITOSAM ÀITtr

ooG sp. rlI LITO

Rro DA JUDtCTARIA - TREISP
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Excelentíssinro senhor lJesenrbargador Presitlente d0 Egrégio Tribunal Regionai

Elçitoral do Estado de São Paulo

Fixcelentissimo Senhor Descmbargador Relalr.rr do iêilo. em. Des' CAI..lDtjRO PADIN

Recursr: eleiloral n' I 99-06.201 6.6.26.417 I

Recurso eleitoral n" .]53-19"2{)l 6.6.2Õ.{}l 7 I

PAt ]I,0 SL,,RCIO DAVII) E rÁBli)

iI|RONIMO MARQLI F:§, qualiÍicados nos

autos do recurso eleiloral n'352-39 supra

indieado, rm que litigam .o,.ttrâ .)

MINISTÉ,RIO PÚBLICO F:I,Li{'I'OLAL,

vôm rcsçreitosamente, à presença dcssa [i. Cone' a {im de ÍrEor rmbargos de

declaracão. com pedido de tfeito modifieativo em llcs d.rs lennos tir'r \j. Âcórdào

proieridn nestcs autos, lazendr';* com 1'rndamenlo nô ârt. 275 do üiriigo lrlcitÕrâI, c.Ê-

o artigo lü22 do Código de Processo Civil.'

Reouer mâI§" eí)rl o retehimento destes

embrrgo§r e *tê §ua deci§io IiÍ!!. n su§trcú§ão dos efeito§ dâ deci§âo dê câ-§§açâ0 dc

mantleto, pcrmitindo-se assirn o aperfeiçoamento da decisão regir:nal em todos os scus

termos. e bem assim a ulterior abeúura de pÔssibilidade de acesso à insl{ncia especial.

TBE- §P
PIIOTOCOLO GERA.

ios.zlolzotr
Rul l:iír'í.t. 37 - L'iLt Mttt íunç - '!',ic Paalr;' t.'{f ü41:r-n
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'l al requerimento se formula com

Í'undamento na atuâção recente da Cone Eleitoral Paulista, quc tem reconhecido a

impossibilidade dc aplicação imediata das decistts «Íe cassação de mandato. antes de

sua integração com o julgamento dos embargos declaralôrios. [i o que se colhe. dentre

out.os casôs. na decisão monocrática protbrida pelo Em. Juiz ROBIR.|O MAIA nos

autos do Recurso Flleitoral n'60061 (Surnarel, por suÍr vez calcada nos precedentes que

indica. como sc vô:

"Cumpre destacar que a orientaçâo do Colendo l ribunal

Superior Eleitoral ó no sentido de que 'a determinação de

imediato cunrprimenlo de ac(lrdão quc cassÍr diploma/mandato

deve aguardar o pÍazo paÍa oposiçào e julgamento de eventuais

embargos de declaração, os quais poderão levar à modificação

do jutgado' (MS n' ! 8833, decisào monocútica da Ministra

l-uciana Lóssio. proferida em l8/04/2013).

Ncsse sentido. há recenre dccisão deste Egrégio 'l'ribunal (RFl n'

E03-62.7012.6.26.0023, Des. Alceu Penleado Navarro' pub. em

15.08.2013 ).

Scndn assim, concedo cÍbi«r suspensivo ao julgado até o

julgamento dos pres€ntes embargos de declaração.

Comunigue-se. com urgência, o r. Juíza dc origem."l

Mais recenlemente, a Fl. Cortc Flleitoral

Paulista profêriu decisâo colcgiada sobre o tem& que recebeu a seguinte cmentâ:

-,AGRAVO REGIMENTAI,. RIjCURSO IiI,EITORAL.

Er.ErÇÔFrs 2016. DliclsÃo QUE NECiOU l-"FEl.fo

StjSP[NSIVO AOS EI\4BARGOS DE DE( l AR^ÇÀo

zurt-'ottMA DA R. DFlclsÀo. ARl . 1026. DO CODI(;O D[

PROCESSO CryIL. RISCO DE DANO CRAVF] oIJ DE

I Fl. 't bünai Regional l.leiroral de São Pâulo Re€urso Eleitoral n" ó00ó I Rel. Juiz ROBÊRt0 MAIÀ

- dccisilo monfrática proiàrida em 3A$gi2OlJ publica<ta em 03,,10120i3 tra*ilada e"1 julgado em

07r l0t20 r l.

Rtu Bertu. tl7 - lilo Mariona - Stio P«ulo - CEP 04110-04tt - TtL: ( 1l ) 5908-88t I
l tt'çv.ol he rt o n I ht. t on. br
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No caso presente requer-se a observância da

práticn e da.iurisprudência assumida na Justiça li,leitôlãl Paulista, pam o fim dc que seja

gamntido o efcito suspcnsivo a este recurso de enrbargos- cujo otrleto é a

complementação ou integração do respeitável julgamcnlo recot-rido"

aoresentacão destes embarsos declargÍórios. seil nroftrida decisio detcrminando

o recebimento destê recurso com sus o dos cfeitos do Y. Acórdão embarpado,

ublicando-se imediatamente tal d t) tambóm imediâtá muntcân

Respe itosamente. apÍesenla as tazões que

levarn à inlerposi!:ão deslcs embârgos cleclaratôrios.

I , OMISSÀO E CONTRADIÇÀO .

ALCANCE DA IS},:NÇÀO'IâRIFÁRIÂ.

(blhe-se do \r. Acórdão. em seu relatório, à

í'l. ó5 I 651 rlos aut(rs. mcnçàr' aos

argumentos dc deÍcsa assim resumidos:

*que a isençãt correspt;nãeu à ínJimt: quuntiü de R§ ],00 (vclar da tariJiti' t que

ap€n s cerc de 30 pessorts se vtilizsçam diariumeníe do transparte kenroi' --. "qut

não houte bneiício de cunho eltiloral ou ?íomoção das ligurus dus recortentts

petutnk a eleiktra(Jí!; qtte a média de 3Ú usutirirts ,lo trünsporte por dia não candu: à

conclusão de qut stiam 60{} usuúrits por nê: (inulliplicüÇõ{t pekts dias *teis), iú que

2 E. liibuml Regiünol Eleilotal do Lsudo de São Pauto Àgravo Regtnetltal em P.ocesso n" 4i405

Rel. MARCELO C0UTINHO GORD(J Rcl. pr Acôrdào t-L,lz CUILHERME DA COSIA WÀCNtjR

JUNIOR julg. eln I'tl07i201? - maioria de Yolos.

llu;t BerÍa. :17 - t'ilí, Llat itttkt - Siio Paub - Ltit' 0'í t 2{}-tl1ü - Ttl.. í,ri} "ivijà' J"à I E

..ttr'x'. d!;t rktra l!a.t:t t q . hr

DITÍCIt- REPARAÇÂO: AI-TÊRNÂNCIÂ DTi POD}.R.

CARÁ'I'LJR INI'ECRAIIVO AO V. ACORDÀO DOS

F-\4I],{R{i0S" 1.:F'FÍTO SUSPENSIVO DETER.IDO. ÂG&{VO

PR()VIDO.-l

Reouer-sc. assiru. liminarmentc. com a

ào MM, ,luixo El0itorâl de orisem.

3
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cada pessau ulilirü ü transparle pelo menos duas ve:es ao diu {idu e vila), re,-elando'

ss, em verdade, que üpenüs /5 pesroas. em midis. valem-se do lrunspotte e$ que§lãa".

No cntanto, na tunrlan.rentação o julgamentrt

deirou dc cnl'ocar o eÍ'clivo alcance dos benclicios conçedidos. passando â tralar da

tema dc maneim tnais genérica, como se se trâÍasse de medida que tocassc de uma sô

vcz os qu{§e 20.000 hehilÂntes do Municipio. Assinr é que se çolhe dc V. ,Acórdâo as

seguintes pa-ssagens:

conduta vedada e do abuso de ooder nolílico a uuantitladc

de pessoas efetivameote beneíieiadas' 0 Prefeito. no ano da

eleição, durante sua gestão. disponibilizou lransf)íe municipai

gratuito indiscriminadamente a toda a população. o que se

enquadra na vedação legal do art. 73, § 10, da Lei nu S-504/r7" §

revela a gravidade da conduta. que aiitou a normalidade do

pleito. Rcpise-se que a potencialidade dc alterar o resultado do

pleito já nâo é prcssupost<r do abuso de podcr, lampouco da

cônduta vsdada.

Nn que se reiàre à cassaçâo dos regislros. rcrilica-st, jr la.lir.

não ser possível afastá-la. Ccm eiêito" *mbora incidrm a

ro orcionalidade e a bilidade na da

nenalidadcs. a qrav irlade da condula foi devidâmÊrte

fürdnmêntadâ pclo tulz:

Lm outros teÍrnús, a conduta imputad{ ao lecôrrente Paulo, g9

disoonibilizar a lodos os munttlÍ)es * srutui de do

transoorÍe oúblico, a pafiir de abril do ano da cleiçào. íeriu a

lgu!klede entre os candidatos. dc m<xlrr a oJetar a uormalir-ladc

tlo pleito e demonstrar a gravidade apta a ensejar a cassaçâo."

Ruc \crÍa. lil - í'il* i$arinnç ' Sào Pcultt - { í,P {}41 2$-0'10 - Tvl.: íl1j -'9{i8-á.t 1'l

\\',r\t'.albr rlo Rl/ú .{:ooL br

"Tauntnjm não ó determinante oara a conÍiguraçâo da
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Joio lrcrnândo l-opi:s d. {lÀnâlho "4jberro l{oílo .1ll't 6 l.üi. llendsneâ Rílk,
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Ora- com todo o tespeito" entsnde o

Embargante que o V. Acordão nesse ponto cometeu lerrível exagen:, apresentardo-se

ainda^ a um só tempo, omisso e conlrâdiaório, e por isso rrrercccndo a devida repanação

por meio do acoihinrento tlestes embargcs.

Tanto se dá pelas scguintcs raz-ões

a) o -iulgamenb deixou de ünfrentir ct argumento de que o beneficio não atinqiu

mais da {ue 30 muqicloes. seudo razoáve} supor que na vetdade não alcançaria

nrais dr: que 15 usuarios do transporte público municipal, normalmenle os

mesmos usuários por se lratar de um so ônitrus circuiar. o que conligura caso de

omirsão:

r Eleito Ylâdircussâo oue§e orctsndc levar ao C, Tribunal Sunerto l. nâ

ual r{) na da ão dc t(l nado a,
da ooou nara iustiÍicar a decisâo de cass*câo de nrâ ndâtO eletivô. tomando-sc

os làtos eomo situaeão de orática rle conduta vedada ou como abuso de ooder

!,o]itics.

Nrr entanto. como sabido, nào se há de

adentrar em tal controvérsiâ na instância especial sem que estejam deYidamente poslÔs.

no julgamento esladual, os fatos da câusâ.

Assim. o que sc requeÍ nesta via de

embargos declaratórios. em um primeiro momenao, é a supressão d{ omissão e da

contradirão apontadas no julgamenlo estâdual. paÍa que alque constando no julgâmentÔ

ora n:corrido" cr]m lodas as lctra"s. que consid u-se recebido nor -10

Rua llerta. 87 - lila l'luríanu - Sãa !1*b ' {L? í)4 |:Ü-t.}11} - f?!.: //l j '-rrÍ,r-ti't 1ô-

''t'v tt. Q I he r t t ; t r i I 0. t' í, n. h t

b) a despeito de registrâr. em seu relatório, o pequeno contingenle de pessoas

erltivemente atingido pelâ medida irnpugnada, o V' Acórdão"

contraditoriamcnte, afirma que a isençào tariliria atingiu todos os ururicioes.

O ponlo é de interesse fulcral urra a
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usuários, cntt os mesmo e que se utilizâYâm dc um sô ô circular. cm

umâ de anroximadame 20"{100 hrbitrnles suficiente t)àr* I Íipurecâo

tânto de condulâ vedada aos acentes Dúblicos como de abuso de políÍico e

mais, quc iulqou-se lrl situaçâo de fato arta a conduzir à cessacão dos dinlomrs

dos candidatos aleitos- em juizo de proporcionalidade.

OMISSÃO l.Al- r'^ Di.,

EXPT,OIIAÇÀO DO ,'\TO

(X)NS[D}iRAD0 Ii-iCITO NA DISPTJI'À

T'.]I FI].0RAI, '. AU§T,]NCIA DÊ

IrINAI,II)ADE l::l,F:1"1'()R,A1.. DÀ

iVíEDIDA. Na peça rccursâl postâ à apr«:iação do Il' 't ribunal Regional Eleitoral os

Rccorrentes. ora Embargantes, destâcar:rin aspecto tãtico <ie grande relevância para a

eompleensão da matéria sub .iutlite. con§ubsmnciadô !râ lranscrição da seguinre

passaserrr retirada da r. scntença de Primeiro (irau:

"Todavia. tlo caso presente. entendo ouê o câso não §e

amolda à vedacâo nrevista no inciso IV. do adiggl3--da

Lei n! 9.504/97. gorque niio houv*' a meu ver. como

âfirmado pela defesa. e pêlo que con§ta do§ auto§. o rr§o

promocional da Sratuidâde em fâvor da câmDanha.

Em nenhum momento narram as iniciâi§-qge-letrba

ocorrido o uso promocional da gratuidadê em favor do§

representado§. seia rêlarealizaçãodepr
eleitorâI. duraste â utilização do serviç

Í,romoçào pes§oal do Prefeito. nem que a isençâo. pcla

uülizâcão do transporte público. tenhâ §ido utilizâdâ nã

campanhâ êlêitoral do§ rêoresentâdos."

A rcsPeito desse tem4 cm sua Peça de

raz-ões de recurso ordináriti os ora Êmbarganacs âpontâri{T que a làlta de exploração

l ut §erttr. li7 - íi|o llí*riono - Súo Í>iwlo - {'EP t}'11}044Ú 'fiii. llii i9{à-,!8l3
tt'tt *'. a i I te r t orol kt. « m. l ; r
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elciloral ou pessoal da medida de isenção rarilaria indieava que se tral,ava de ação

desvinculada de linalielarle eleitoral. l, o que' sc cxtrai da scguinle pâssagem do recurso:

"Dotl'ssirno venio, não se sustenta a acusaçâo de Íinalidade

eleitoral de uma medida reconliecidamente ignorada na

disputa elêitoral, lamais mencionada pelns candidatos,

nunca capitalieadâ politicamente pelo Prefeito. E mais, se

houvesse intenção de âproveitamento eleitoral de tal

iniciativa, verificar-se-ia que ela nâo seria capaz de causar

qualquer influência na disputa eleitoral, pois, na verdade,

trâta-§ê simplesmente de aliviar R§ 1.0O de gasto para

apenas trinta usuários do transllorte municipal. A

medida é absolutarnente desprr:vida de alcance para ini:luir

no eleitorado, muito menos pãra promover desequilíbrio nas

condições da dispula municipal. Não tbi motivada pelos

supostos efeitos indevidos que pudesse ter nas eleiçôes, e sê

assim fosse redundaria suà adoÇão em enorme maiogl'tl"'

Novamente o ponto l'oi mensionado no

rclatório, com relerência ao ârgum€nio de que "xân hout'e bene.íícia de runlw eleilotal

au promoÇAo dus .liguras .lÍts rtcarr€nles perünít: <) eleiÍorlldtt" - mas nãtl mereccu

enfirque na fundamcntação do julgamenta.

Aqui tâmbóm se trata de mstória fáticr

qüê estâya hrm *ssentada n, sentênçâ de Primeiro Crau. mas que nâo foi

reÍomada no jnlgamento proferidn pelo E. Tribunal, a configurr gm§lg Íática

que se requer seja suprida com o acolhimento tlestes embargos deelaratórior, para

que fique registrado que n iulgamento ora recorrido considerou Pre§efite§ os

pr€ssupostús que conduziram à decisâo de cassação dos mandatos dos cundidatos

eleitos. a despeito de reconhecerem trào ocí)rrênte divulgação eleitoral da isenção

tarifária em seu faror,

Rtu!]artc.&7-l:ilaiúariana-Sitol>aulo-L'Et)U'!l2{t-'lÜ-TeÍ.:íllI"t908-8,118
\\ t\,t1. ül l)ü /í,{r lk,.<1 fi . h r

.1lbe.{i, l.uir lténilonça llol[,
,trthüÍ l,.ri. M{n*orrà Xollo

,.1.
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(andidâ1{) ú oü€ itê 3l de dezembro de 2016 í)tül]ou o §areo dc V ice.Prefeito do

Municinio, tendo sido cleito em 2012 para tal cârgô. .iustamente ac lado do atual

PreÍêito reeleito. Paulo §érgio David

Rtra Btrts. &7 - l'ila tuluriua - São Fuultt - Cl'-í' l)41:0'ü4{} ' nri : i l/l j9íi§-}ll8
*'t;',t. hc r It»tt II o. tan, h t

,§
-,i.1{ll*rlü Ldpe: l{end.! Rolk,

.háô a.Ín].ndo t,6pã d€ (-ârlrlio
ÁÍtrerro &oÍIo Álhrrto l-üi§ lU.rdonts *ülk,

.à.thu! l. h Vr*drr{a &ollô

3 , OMISSÀO - SI1GUN»O COI,OCADO

NÕ PI-EITO IN'TECROU A

ÀDMINIS'I RAÇÃO DO PREFETTO

RíiELE.ITO. Após a interposição do recurs{)

ordinário. e ainda degxlis de apr*sentaçào de

peiiçãr: que solicitava ao em. I)es. Relâ1ôÍ t) reconheeimento da ilegitimidade ativa do

Pt{S nrlstes autos, sobrevein manil'estaçâo ibmuiada por MARCILO OTAV1ANO

D(lS SANTOS. segundo colocado na-s eleiçôes. Tona-se il narativâ eslampada no

rclalório do julgamenlo aqui rer:orrido a respeito do t'ato:

".... Marcelo Otaviano dos Santos. scglndo colocado no pleito.

argumentando quc obteve âpena§ quarenta votos a menos quc o

pnmeiro colocado e que. por isso. teria grande chanee de se

elegcr cm eventual nova eleição. requer sua habililação como

àssistcnle simples da Proouradoria Regional Ileittxal (..-).""

Convém ressaltar que aos Embarganles não

coutre opoíunidade para se rnanileslarem a respreito desse pedido' or:orrido

imcdi.úàmenle ântes do julgamento do recumo. Manit'eslam-se ncslâ ÔpÕrtrnidade' â

primeira que lhes foi atpna no desenvr:lvimenlo do proeesso

E o làzcm parà dcstacaÍ que a aparição dc

Marcelo OtavianO tlos Santos no prô,üesso é tàto.iuridicamenle relevanle. que §ontribui

paar a melhor apreci:rgão dos 1âtos do prcsente l'eito.

lsto frorque, a resPeito de retêrido

caÍr<liclato. são rerdadciras as alegações rie quc lbi ele o scgundo coiocado nas eleições

municipais de lVlonte Azul Paulista. e que obte|e aproximadanente ii6 votos a meno§

do que os recebidos pelos ora llmhargantes . Ma-s o uô nâ licitou do

ll



{lbffro t.opes Ur0dr1 Lollo
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Nberto Rollo
^lb(Í1., 

LuL Uodon(. Rollo
,lrrhür Luir llddonsr Rollo*
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Tal inl'onnação. diga-se. consta no sítio de

intemet do Tribunal Superior Elcitoral. na página sob endereço

,r .. Êm Que são apresenlatlos os rcsultados do candidato em eleiçôes anleriorcs. e na

qual se constata que lbi eleito pàra o carSo de Vicc-PreÍ-eito dc Monte Azul Paulista nas

cleições <lcorritias no ano de 201 2,

lsto significa que a medida de isenção

tariÍária floi praticada em março de 2016, muitos meses antes d"s eleições' pelo govemo

rnunicipal que era integrado. tamMm. pelo candidato que agora. após a dcrrota eleitoral'

vem pÍetendeÍ impugnar os resultados dan umas.

Ao ensejo dos conceitos de

proporcionalitlade, é preciso considerar que a medida pÍaticada pelo Prel-eito no início

do ano de 2016, jamais explorada em sua divulgaçào elcitcral, também beneíiciava o

Vice-Pref'cito do Município, que deçxris tomou-se candidato adverúrio na éptxa da

realiização das convençõe; paíidárias. C)ra, se a l-ei F,leitoral n" 9.504/97' em seu aí.

73. § 5", determina que no caso de inÊaçâo ao § l0 do mesmo dispositivo "o condidulo

heneíir:iudo. agente púhlict> ou não, fi«rti nieilo à cassação do regi§ro ou do

tlíplomu", não há dúvida de r;ue pode. tâmÉm o Vice-Pretbito ser atingido;rla mesma

irregularidade que neste pro,cesso veio dcnunciar.

A circunstâncir aqui ressrltâdâ t

relevante 1Ira â Deroulrrcao a resncito da antidã o da irresularidade aoontada

Dara afcta r a isualdade de condicões entre os cand na disnuta eleitoral. lsto

ndo ue obteve votos à m ucoP

reeleito. intcgrâ\' a a administ r municinal. e ()r t§sít. âo lado do ( lht fe d<r

ÍlxecuÍivo, seria responsável r beneficiário da iscncão hrifária txDed ida ncla

Rud B.rta. 87 - lilu Muiuna - Sào Pqulo - CEP 01! 20-010 - Tel.. ( ll ) 5908-8818

tç\l\r. d I bül ( ü ) I h. (' o tfi . hr

I'refeitura de lllonte Azul Paulista no ano eleitoral.
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Nessa perspectilz é que se requer a

olrserlância dessas e ircunstânci:l-s na decisâo ora emtrargad& não apresentadas pelos

LmbâíBantcs cm mclmcnto anterior por inocnrrência de oponunidade que por eles

pudesse ter sido ulilizada pâra tal llnalidar.le. suprindo-se assim esta omissão ao julgado

aqui apontada.

4 * ErllITOS MODIFICAI"IV0S. íJs

embargos de decleiração, em Íegra- não ostentam eiàilos moditicativos. F,ntretânÍo' .m

algumis circunstâncias. o reconhecimentô e correção da omissão, contradição ou erro

matcrial apontados. ahera o prôprio resultado do julgaelo, sendo dr: rigor a modilicaçãtr

do v. acónlão embargado" li o que se extrai da jurisprudôncia:

"ED-AgR-Ál - limhorgos tle Decluruçãa en Agrav Regimentd en

Ágrcw dt lnstnmtento n'92719 - /o:e»Lla ria gronde, PR

Ánxlào de I3/'0812015

Re ldtorto) ll{in- LíARIÁ TMREZ-:I R{X"llÁ Df' Á§SlS MO{tRj

.llclatoría) designudoia) Mír HENRIQUE NEWS D,4 SIL\/A

?ublicrção: DJI - Diorb de.iusriça ele lrônia.t, D.rta 2l/ ] 0/2015

Emet$.t; [L{\Ç()ES 2ü12. EelSAR{;o:t DI: DEL'L-Á\L4ÇÃA. ÁcÀ(.)

DE tNvES',I!ÜAÇÃO JtiDl('!.41, t:t-F-rR)k4t-. ( r lrl,\\i(r.

RECONHE{:IMTNTT}. PROVI!'{ENTO. Lf II.IOS

Tí Q D 1 !' IL' IT!'ç5. N EC E SS I D.4 D T: D E Q I TÁ Y A DI} RET,' ORRI D0.

l- VeriÍicuda a írmt§§uo em relucõo onúüse de u.

relevonte ourt o deslinde da tausa. oosto-B**i&blry!!fr9Jb!!§-§.

instôncb orlinüfr0. 0!; e tlc d*em set

,rúru uue seia ocrmitido o trôrrsiÍD do re.: e.soecial e u matéria

§eiü ürf?enlad{-

(..- t3. Emhurgos tle cleL'krução providos, pr müioriü, p.aü pelmiÍir

o lrcir.,rit:t da recursa especiul e viühilizúr ., (ítrecime ío ale

*ntrurntzõe,t. "

No presenle ci§o. nos termos do precedente

acima apon1adO,{] reconhecimento das omissões aÍrontadâs influencia diretamenle no

ale§tarnento da gravidadc da conduta (quc a isenção da farilà alendeu a um número

Rtià ll,'rtd.3'- - l'ih Mortona - Situ Paulo - ([l'{lá1)0-A4$ - Ttl.: íll, -1{){}8-88 ]it
tt, ç u'. Li ht rl a rç I I o. c tm. br

l0
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inlimo de pessoers. que a medida não foi explorada eleitoralmentc pclo embarganlc e

co ou eôm a participação e o aval do segundo eolocado no pleito, que era vice-prefeito

na épnca cios latos). necessátia para justíhcar, em juízo de proporcionalidade. a pena

rigorosa e prejudicial à continuidade administrativa da cassação do mandato do

embaÍgânte"

Assim, requer-se seia concedído efeito

modificativo aos embargos de declaração ora oposlos para. recoúecendo-se a ausência

de graürlade da conduta. seja afastada a apena de cassação do mandato aplicada no caso

dos autr:s.

Em virhrde da alegado. re{.luei-§e o

acolhimento e provimento do presente rccurso dc embmgos declaratórios, para as

finalidades apontadas nesta peça, com o recoúecimentÕ. se o ca§o, dos efeilos

modificativos para afastar â pena de cassâçàô do mrlndalr:.

il o que se requcÍ, por ser de Justiça.

Nesles il'ermos

Pde Deiàrimento.

0AB. n' I i4.295/SP.

2017.

lir

Ruc lltytLt. 8i 'í:ilu MttriunLt - \titt !:\n1,, - t.EP {)41)$-040 ' íi'i.:/líl l-9il'l-§ô,l§

tt tr,tt . ullx: rk;rt; llo . «»u. h r
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Â,lbeÍo-Luis Mendcnca
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ÀIl'.rio l-opes itend.. R(lllo
JoÀo tsarneído Lopt' alr aârarlfto

ÁJberto RoIín §brrtô Luis l!€odôr{{ Rolll}
ÂÍrhur l.Di§ §íclrdrllts RorloI t)f(x_, 1r0§ .1i§ot l. \ t)úi

rxcrlrxrÍssrMo SENH{IR DotrroR Df,ssMBÀRGÀDoR PRESIDENTE Do

rçxÉclo mrnLiNAL REGIoNAL sLErroKÀL llo rsrAno nn sÃo PAtrLo.

Bxnro- Sr. L)es- lielator. Dr. Cauduro Padim

Returso 0" 199-06.201 6,6.26.0171

Recumo n' 352-J2.2Ol 6.6.26-017 I

P.ATILO SERGIO I)AVID E FÁBI(T

J§RÔNlMo MÁRQUrl§. devidamerre

qualiticados lros autos do Recuno klleiroratr

acinra epigrafatlo, Êm que ligura conro

Recorrido o Ministério Público !)lcitoral. vr.rrn.

à prcserrça de V. Exa.-. intbrmar e requereí o quanlo §egrt:

I Conforme docunlanto em ânexô" o

Presidente da Cámara Munieipal de Monte

Azlrl Pâulislâ" l'ez putrl icar EDITAL Df,

CONVOCACÁO paru sessão iexlrâordirrária da

lâmara conl a t'inalidade de sua POS§E

CO}'O PR§Tf,ITO MUNICIPAL DE

MONTI ÂZT]L PAULISTA, PÀKÀ O DIA

I I DE OTTTUBIIO 1)[ 2017, Q[IÂII,TÀ.

FEIRA,

TRT- SP
Pft0Í0C0t0 aERA!

105.74012017
r0,r012017 - 17:48

li llrllllrllllllillll lll lllll llllll

RuLt Btrt<t. 37 - Liiu ltíari*ro - Sào ?aub - L'li,Íj tj4l:í)- 4A ld.. í]t) srÜE-Sltllt
tttr' tt. ui b t r k ;ra I I tt. t o m. b r
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-IrÀlb.rlo lr]prri :üsrd§ n{ll{'
.lôio fêrÍrrldo t-op.§ dr' (lrt1alho

ÁIberro trtnltro ,lllrrt.o t,úis §{e donss Ls}i('
:dfhrÍ l,$is §rrúílox§* Rl,ll$lt)r, r)a,tli(ji 1§§{1('rÀt)l]§

Ocorre que, com a devida ,?riÍ.r, tâl proceder

está equivocado já quc nâo há determinação desta Justiça Eleiloral, seja de Prüneira fuistância,

seja de Segundo Crau, p ? a imr.'diau retirada do peticionârio do cargo dc Prel'eito Municipal.

tarnpüu§o parâ â p.rsss do atual Presidenlc da llâma.â §lllrllr llovo Pte&itç l!íunicipal"

E nem ;xrderia haja visla a oposiçãr: de

crnbargos de declaraçào na dala de ontenr, 09 de oulutrro de 2017, requerendo, inclusive" efeilos

modificalivos do julgado.

2 - Valt lemhrar que tradicionalmente os

embargos de declaração :rprcsentim el'eito

suspensivit do acórdão embargado. por s€ trataÍ

dc remédio .iuridico necessário à sua

complementâçâo e aperfeiçoamento, de li.rrma

que nâo seria pcssível a posse do Prtsidente da Câmara até seu julgi.menlo. Mais ainda quandt

se pleiteia o reconhecimsnto de omissôes que poriem. em tese, altemr a conclusão dojulgado.

E o que se exfi"i dâ faúa j risprudÔncia deste

E..fribunal:

*PÁREG -.4GR4YO REüllríENl'Al. E I PRíX:ESSO lf 43105 - São

?uuloiSI'

1cónlrio <le I 1107/20 I 7

Rt:l.ttor{a} l.UlZ CUtLEEItMt L}-4 {'O§1'l, ,tA(;liER ,í{iNlOR

PuhÍitaçúo; D.IESP - Diório da .lusriq'a Ele tx)tríco tla l RL-,\P, l\ttn

201(j7/2a t]
EMCNIU:ÁGR-4YA REGIMENT"4I,. RE(,'(}RSO I|I,§ITí)RÁ1,-

]aLErt'tiES 20t6. DECTSÃ) QL,E NEGOU EFEITO SLjSPENStL',í)

ÁOS EVí\ARI;US DE DE(jLÁR4ÇÀO. REFORMÁ Dl TL DE(.'ISÃO

ÁRt.102t5. DO (:Ó»rGo DE PR(r( ESSO t:lt'.]r.. Rts«) Dl': DÁli{)

GKII/E OL! DE DIF'JCIL REI',4RÁÇÀI)- .ALT ERAiNI'!Á DI1

t,()tlER. C?lxLiTE& TNTEGNÁT'YO -4O V. Á o Do§

EMAARGOS, EFATO S ÁGRÁr'T'

r*Or'l (.).'

Ruu Berto. d7 - l:ifu líarítuu'S&t Puul,; -CLl" $4l2a-0$ -Td-: í jI) -19$E-ti3l8
v t*t'. a l b e rl orr. l ! o. t: o tn. hr
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Nos termos do precedente acima apontado, bem

como pâra resguardar a continuidade administraliva, sem prejuizos para os trabalhos da

Adrlini§tÍâçãô Priblica, é de rigor que o pticionário seja mantido no car8o âo meno§ até glre o

iulgamento este-ia concluído, com a apreciâção dos emtrargos de declaraçâo opostos e pendenles

dejülgamento.

Requer-se, assitn, requer-se seja o{iciada a

Câmara Municipal de Monte Azui Paulisu para que §USPXNDA IMEDIÀTÀMEN3f, a

§e§cao ex nÀ nara dia ll de D.Í.- com a finalidade de c.lar posse

ao Presidente ds CâJnara Municipal, até que se conclua o julgamento do presênte Recurso por

esta C. Coíe e que evenrualmenle haja determinâçâo expressa da.lustiça Eleiroral para que o

peticiouário deixe o cargo que ocupa, imediatamente, c que seja empossado o Presidentc da

Câmarô ou ôu1ra medida seja adotada.

7

A lberto

(]Ae1!iP :95

Rollo,

l&u üLrtu. $7 - íila MarkutLr - Stto Pt o-ÜiPi,íl:fr-{i'r\-T.r.'{lt)i918-'\st8
v'a..l,. aI h*t» tvl k: t o n. br
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coNct-usÀo
Nesta dôta, laço estet autos conclusos ao

Excelentíssimo Senhor Relator, DESEMBARGADOR

CAUDURO P4Dtf!.

sâo Pauro, §?§ §UI ffl
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